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ESTADO DE SI',RGIPE
MUNICiPIO DE ESTÂNCIA

Poder Exêcutivo

)45lausOfício n."

Estância/SE, J4ç a" abril de2025

Assunto: Encaminha Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias

= Exercício de 2026 =

Senhor Presidente,

Em cumprimento às normas legais vigentes, encaminhamos para

apreciação desse Poder Lêgislativo, o anexo Projêto de Lei, que dispõe sobre as dirêtrizes

orcamentárias para o exercício de 2026 e dá outras providências.

Atenciosamente,

André G a Santos
itoP

Exmo. Sr-
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de
Estância/SE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICiPlO DE ESTÂNCIA

Poder Executivo

Excelentíssimo Sênhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Estamos remetendo à elevada considerâção dessa Egrégia Càmata

Municipal, em cumprimento às disposições da Constituição Federal, da Lei Orgânica do

MunicÍpio ê de acordo com as regras estabelecidas pela Lei Complementar n" 1O1/2OOO -
Lei de Responsabilidade Fiscal, o projêto de lei que dispõe sobre as dirêtrizes orçamêntárias

para o exercício de 2026.

Neste Projeto de Lei, estão contidas as diretrizes fundamentais e

imprescindíveis para elaboração do futuro Orçamento Municipal e do Plano Plurianual, além

de dispor ainda sobre normas relativas a alterações na legislação tributária, despesas com

pessoal ê encargos sociais, dívida pública, dentre outros assuntos.

As metas ê riscos Íiscais foram dispostos nos anêxos homônimos,

elaborados conforme modelos aprovados pela Secrêtaria do Tesouro Nacional, órgão

vinculado ao Ministério da Fazenda-

Considerando o atuâl cenário e conjuntura político, econÔmico, financeiro e

social, e, em exata observância aos princípios da Gestão Fiscal Responsável, o presente

Projeto de Lei enfatiza medidas de controle ê contenção de gastos públicos, objetivando,

precipuamente, o alcance e manutenção de condições de estabilidade e crescimento

sustentado do Município.

Neste sentido, a ação planejada e transparente é essencial e imperativa,

tendo em vista que enÍatiza a prêvenção de riscos e correçóes de desvios capazes de afetar

o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre

receitas e despesas, mêlhoria de indicadores dos programas govêrnamentais' exata

coerência e compatibilidade entre os instrumêntos de planejamento, a execução

orçamentária e realizações Íísicas.

MENSAGEM NO

Há ainda a esperança movida pelos anseios de uma nova gestão,

depositada por nossos cidadãos quando do último pleito eleitoral. As promessas de

campanha serão incorporadas ao planejamento orçamentário juntamente com as sugestôes
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Poder Executivo

que serão coletadas nas audiências públicas, incentivando, desta maneira, a pârticipação

popular, numa perÍeita harmonia entre a gestão e os ansêios dos cidadãos.

Deste modo, ao encaminhar o presente Projeto de Lei, estamos certos que

contaremos com o decidido e costumeiro apoio dessa Casa Legislativa, que se constitui em

respaldo parlamentar essencial à implementação, viabilização, êxecução e continuidade das

ações do Poder Público Municipal, permitindo a consolidação da construção de uma

sociedade mais justa-

Submetemos, assim, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias à

aprêciação e dêliberação dêssa Câmara, ao tempo em que renovamos à Vossa Excelência

e dignos Pares, protestos de êlevada estima, consideração e apreço'

André
L

GrYça santos
PlÍeito
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PRoJETo DELÉ.tN"3:L ,

ae I J- ae abÍil de 2c,25 '\ i-' l- :.

li.:: 0( Z?l/
.,{Lí}l-:ô\/Â,BO
rn:.fu67fu1s- Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da

Lei Orçamentária referente ao exercício de 2026
e dá providências correlatas.

o PREFEtro MUNtctpAL DE ESTÀNCtA, ESTADo DE SERGIPE,

Faço saLrer que a Câmara Municipal aprovou e êu sanciono â seguinte Lei

DAS DtsPostÇÔES PRELIMINARES

Art. 1o. A lei orÇamentária do Município de Estância, Estado de Sergipe'
reÍerente ao exercício de 2026, será elaborada e executada segundo as diretrizes gerais
estabelecidas na presente lei, em observância ao disposto no aÍt. 165, § 2o, da Constituição
Federal, e, em conÍormidade com as normas estabelecidas na Constituição Estadual, Lei
Orgânica Municipal e no art. 4" da Lei Complementar no 10í , de 04 de maio de 2000,
compreendendo as:

I - prioridãdes e metas da Administração Municipal;

ll - Metas e Riscos Fiscais;

lll- diretrizes para estrutura e organização dos orçamentos;

lV - diretrizes para emendas ao Projeto dê Lei Orçamentária;

V - diretrizes para o Poder Legislativo;

Vl - diretrizês para alterâção orçamentária;

Vll - diretrizes para transferências de rêcursos;

Vlll - diretrizes para despesas com pessoal e encargos sociais;

lX - diretrizes para limitação de empenhos;

X - diretrizes relalivas à dívida pública municipal;

Xl - diretrizes sobre a legislação tributária:

Xll - diretrizês para trânsparência pública;

Xlll - diretrizes para execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária;

XIV - diretrizes gerais e Íinais.

6
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PRIORIDAOES E METAS DA ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL

Art.20. As prioridades e metas para o exercício Íinanceiro de 2026 terão
suas estratégias voltadas para:

| - promover a inclusão social pelos direitos, emprego, renda e estimulo ao
empreendedorismo;

ll - ofertar unidades habitacionais, âmpliar o fornecimento de água e
expandir o esgotâmento sanitário;

lll - modernizar a gestão pública, promovendo a inovação tecnológica'
capacitando servidores e melhorando as condiçÕes de trabalho;

lV - fortalecer o turismo.
promoção de destinos ê atrativos;

com foco na mêlhoria da infraestrutura, na

V - garantir o acesso, a permanência, a qualidade e a eÍêtividâde da

educação básica para todos os estudantes, com Íoco na alÍabetização na idade certa, no

ensino intêgral, melhorando os indicadores educacionais;

Vl - ampliar e democratizar o acesso ao esporte, ao lazeÍ, a cultura'
promovendo atividades e competições locais;

Vll - melhorar a oÍerta de serviços de saúde, com ênÍase na estÍuturação'

no cuidado, garantindo atendimento nas diversas especialidades médicas e oferta de

mêdicamentos;

Vlll- ampliar e revitalizar a infraestrutura viária e os equipamentos pÚblicos;

lX - promover a plena cidadania das mulheres, com Íoco na inclusão

produtiva, ênÍrentamento a todas as formas de violências e Íorlalecimento das políticas

públicas;

X - fortalecer a gestão sustentável do meio ambiente e dos recursos

hÍdricos:

Xl - assegurar o equilíbrio fiscal e aperfeiçoar a gestão da arrecadâção e do

gasto público;

Xll - ampliar o protagonismo do cidadão, aperfeiçoar os mecanismos de

participação e controle social ê fortalêcer as relações institucionais;

Art- 3". As ações prioritárias e metas da Administração Pública Municipal

para o exercício de 2c,26 deverão ser definidas a partir dos programas e ações constantes

no Plano Plurianual do Município referente ao quadriênio 2026'2029 '

Art.40. O Anexo de Metãs e Prioridades da Administração Municipal para o

exercício de 2026 será publicado através de Decreto Poder Executivo, juntamente com o

Cronograma de Desembolso.
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METAS E RISCOS FISCAIS

Art.5". As metas fiscais de receita, despesa, resultado primário, nominal e
montante da dívida pública para os exercícios de 2026 a 2028, assim como as demais
inÍormações dê que trata o arl. 4" da Lei Complementar n" 101/2000, estão estabelecidas na
Íorma dos anexos desta lei, elaborados em conformidade com as noÍmas editadas pela

Secretariâ do Tesouro Nacional - STN.

§ í". As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais são resultados
presumidos a partir de parâmetros dê crescimento do Produto lnterno Bruto (PlB)' Câmbio,
taxâs básica - SELIC, IPCA e projeÇões de crescimento da receita corrente líquida.

§ 2'. Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício
de 2026, a estimativa de receita e a Íixação de despesa poderão ser modificadas em vista
dos parâmetros utilizados na alual projeção sofrerem alterações coniunturais, devendo as

metas fiscais serem ajustadas, ficando automaticamente revistas as metas íiscais
estabelecidas nesta Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na Lei

Orçamentária de 2026.

§ 3o. O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas

informaçôes divulgadas no Rêlatório Resumido da Execução orçamentária e Relatório de

Gestão Fiscâ1.

Art. 60. lntegra esta Lêi, em atendimento ao disposto no § 3o, do art' 4a, da

Lei complementar no 1o'll2ooo, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado conÍorme instruções

da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Parágrafo único. Para fins do disposto no art. 4", § 3', da Lei Complêmentâr

n. 1O'l/2O0O e nesta Lei, São riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes

de afetar as contas públicas, constituídas de dívidas cuja existência depende de fatores

imprevisíveis, tais como precatórios, restos a pagar com prescrição interrompida, débitos

não quitados com concessionárias de serviços públicos, despesas classificáveis de acordo

com o art. 37 da Lei n" 4.32)t1g64 e outros passivos contingentes, riscos e eventos fiscâis

imprevistos.

DIRETRIZES PARA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORçAMENTOS

Art, 7o. A proposta orçamêntária anual a ser encaminhada pelo Poder

Execulivo à Câmara Municipal, além da mensagem, deve ser composta de:

| - texto do projeto de lei;

ll - quadros orçamentários consolidados;

lll-demaisdemonstrativos,relatórioseanexosestabelecidospêla
legislação vigente, sobretudo a Lei n' 4-32ot1964 e a Lei Complementar n" 1O1l2oOO'

relativos aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§'1o Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere o inciso ll do

"caput" deste artigo, são os estabelecidos nos artigos 2o e 22 da Lei n" 4'32Ol1964'

I
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§ 2o Devem integrar os Orçamentos a que se referem os incisos ll e lll do
"caput" deste artigo, os seguintes demonstrativos:

l- demonstrativos da receita por categoria econômica e detalhamento por
natureza;

ll - demonstrativos da despesa por Íunção, por subÍunção, por programa,
por projeto, atividade e opêração especial, por categoria econômica, por grupo de despesa'
por modalidãde de aplicação, por elemento de despesa e por fonte de recurso;

lll- demonstrativo por Poder, órgão e unidade orçamentária

Art. 8'. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa
discriminada por

| - Unidade Oíçamentária;

ll - Função;

lll - SubÍunção;

lV - Programâ;

V - Projeto, Atividade ou Operação Espêcial;

Vl - Categoria de Despesâ;

Vll - Grupo de Despesa;

Vlll - Modalidade de Aplicação;

lX - Fonte de Recurso.

§ ío. Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e

operaÇão especial são aqueles definidos na Portâria no 42 do Ministério do Planejamento'

Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alteraçóes'

§ 2'. Os conceitos e códigos de câtegoria econômica, grupo de despesa e

modalidade de aplicaÇáo são aqueles dispostos na Portaria lnterministeÍial da secretaria do

Tesouro Nacional e da secretaria de orçamento Federal no '163, dê 04 de abril de 2oo1, e

suas alterações.

§3o.oconceitoeaClassificaçãodefontederecursoéaqueleestabelecido
na Portaria STN n" 7íO, de 25 de íevereiro de 2O2'l e suas altêrações;

§ 40. Após a sanção da lei orçamentária, os Poderês Executivo e Legislativo

publicarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a discriminação da

despesa até o nível de elemento de despesa ou, quando necessário, sub-elemento.

I
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Art.90. A lei orçamentária anual será composta pelo Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social, compreendendo todas as receitas e as despesas dos Poderes Executivo
e Legislativo, Íundos ê autarquias instituídas ê mantidas pelo Município.

ParágraÍo único. O Orçamento da Seguridade Social deve compreender as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social.

Art. 10. O Proieto de Lei Orçãmentária deve ser apresentado com a forma
e com o detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se, no que couber, as demais
disposições lêgais.

Art. 1 í. Fica o Poder Exêcutivo autorizado a altêrar os anexos da lei
orçamentária no caso de ocorrerêm modiÍicações na estrutura administrativa do Município,
decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias paru 2026 à Câmara Municipal, desde que estas alterações não impliquem
em alteração no valor total da despesa fixada na lei orçamentária.

Art. 12. Alem da observância das prioridades e metas a serem previstas no
Plano Plurianual - PPA 2026-2029, a Lei OrÇamentária ê seus créditos adicionais somente
devem incluir projetos novos se:

l- estiver contemplado no Plano Plurianual ou em lei quê autorize â sua
inclusão, caso a sua execução abranja mais de um exercício finãnceiro;

ll - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade cômpleta; e,

lll- não implique em paralisação de projêtos prioritários em execuÇão

Art. 13. As propostas de modificação da Lei Orçamentária por créditos
adicionais serão apresentadas na forma e com o detâlhamento estabelecido na Lei
Orçamentária Anual.

Art. 14- A Lei Orçamentária para o exercício de 2026 conterá previsão de
contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto em
projêtos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da União, Estados e
entidades não governamentais.

Art. 15. A lei orÇamentária para 2026 conterá Reserva de Contingência em
montante estipulado em até '1,07o (um por cento) da Receita Corrente Líquida, apurada nos
termos do inciso lV, afi. 20 da Lei Complementar no 101/2000, destinada a atender aos
passivos contingentês e a outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

PatâgraÍo único. A reserva de contingência definida no "caput" deste artigo
pode ser utilizada como fonle para a abertura de créditos adicionais ao Orçamento 2026.

Art. 16. O projeto dê Lei OÍçamentária devê ter as receitas e as despesas
orçadas segundo os preÇos vigentes em julho de 2025, podendo ser atualizadas pela
variação dos índices oficiais da inflação (Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estâtística) referente ao período de agoslo a dezembro de 2025, por decreto do
Poder Executivo.
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Parágrafo único. As previsões de receita no projeto de Lei Orçamentária
observarão as normas técnicas e legais, considerarão os eÍeitos das alterações na
legislação, da variaÇão do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro
fator relevante.

Art. 17. o órgão responsável pelo setor jurídico do Município encaminhará
ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, no prazo constitucional, a relação dos
débitos constantes de precatórios judiciais a serem incluídos no OrÇamento de 2026.

Parágtato único. A inclusáo de recursos na Lei Orçamenlâria de 2026 para

o pagamento de precatórios deve ser tealizada conÍorme o que preceitua o art. 100' §§ 1',
2o e 3o, da Constituiçáo Fedêral, bem como o disposto no art. 78 e no art.97 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. í 8. O projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2026 devetá
observar os limites mínimos de gastos com a manutençáo e desenvolvimento do ensino e

com ações e serviços públicos de saúde, estabelecidos na constituição Federal'

§ í'. A aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do

ensino, além das disposiÇôes constitucionais e legais, deverá respeitar as normas emanadas

do Ministério da Educação e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe'

§ 2'. As despesas com ações e serviços de saúde serão reâlizadas em

conÍormidade com as normas constitucionais e legais, observando-se ainda às

determinaçõesdoMinistériodaSaúdêedoTribunaldecontasdoEstadodeSergipe.

DIRETRIZES PARA EMENDAS AO PROJETO DE LEI ORçAMENTÁRIA

Art. '19. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei

OrÇamêntária Anual, as emendas seráo apresentadas na Íorma das disposições

conStitucionaiS e conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município, Serão acompanhadaS

dê exposição de motivos que as justifiquem, e, somente poderão ser aprovadas caso:

l- sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes

de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobrê:

a) dotação para pessoal e sêus encargos;

b) serviço da dívida;

c) dotações destinâdas à Educação, Saúde e Assistência Social;

d)recursosVinculadosatransferênciasVoluntáriâsdosGovernoSEstadUal
e Federal;

lll - sejam relacionadas com:

a) a correção de erros ou omissões;
11

j(



trSTADO Dtr SERGIPI'
MUNICiPIO DE ESTÂNCIA

Poder Executivo

b) os dispositivos do texto do projeto de lei

Art. 20. conforme estabelêcido no § 1", do arl. 12, da Lei Complementar n"
1O1|2OOO, a Câmara de Vereadores só poderá reestimar a receita prevista na lei
orçâmentária, se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal em sua estimativa.

DIRETRIZES PARA O PODER LEGISLATIVO

AÉ. 21. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesâs em
2026, paÍa êfeito dê êlaboraçáo de sua respêctiva proposta orçamentáriâ, a aplicação do
percentual definido no art. 29-A da Constituição Fêderal.

AÍt. 22. A execução orÇamentária e a contabilidade do Legislativo serão
processadas de forma independente, mas integradã ao Executivo para fins de consolidação
das contas do Município.

Art.23. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada
na forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com aS disposiçÓes Sobre

as matérias contidas na constituição Federal e nas normas complementares, devendo ser

encaminhada ao Poder Executivo, para fins de consolidação do Projêto de Lei do orçamento
Anuâ|, até o dia í 5 de julho de 2025.

Arl. 24. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados ao Podêr Legislativo,

serão repassados até o dia 20 de cada mês, em duodécimos.

sí.. É vedada a transferência a fundos de recursos finânceiros oriundos de

repasses duodecimais.

§2". O saldo Íinanceiro decorrente dos recursos êntregues na forma do

caput deste artigo deve Ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro de

2026, ou terá seu valor deduzido na parcela de março de 2026.

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo
previsto no ar1.. 24, os valores que forem descontados da cota do FPM - Fundo de

Participação dos Municípios referentes aos encargos previdenciários correntes ou

parcelados da Câmara Municipal.

§ 1o. Para proceder nos termos do caput, o Poder Executivo deverá

encaminhar ofício à câmara Municipal informando o valor e a documentação comprobatória
do montante a ser compensado.

§ 2". o valor compensâdo deverá ser contabilizado como ANTECIPAÇÃO
DE DUODÉCIMO em ambos os Poderes.

DIRETRIZES PARA ALTERAçÃO ORçAMENTÁRh

Art. 26. Durante a execução orçamentária do exercício de 2026, Íica o
Poder Executivo autorizado a fealizar transposiçôes, remanejamentos e transferências.

12
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§ 1". A transposição, remanejamento e transÍêrência são instrumentos de
flexibilização orçamentária, diÍerenciando-se dos créditos adicionais que têm a função de
corrigir desvios de planejamento.

§ 2'. Para efeitos desta Lei entende-se como

| - transposição, a realocação de recursos que ocorre entre programas de
governo, dentro do mesmo órgão, ampliando, desta forma, um programa previsto na lei
orçamentária com recursos de outro também nela previsto;

ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotaçôes relativos à
exlinção, desdobramento, criação ou incorporação de unidades orçamentárias na estrutura
organizacional do Município, ainda, de créditos ou valores de dotaçÕes relalivas a servidores
que haja altêração de lotação durante o exercício;

lll - transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmo

órgão, num mesmo programa de governo, mantendo-se o programa em tuncionamento;

§ 3"- Caberá ao Poder Executivo escolher se utilizar da transposiçáo,
remanêjamento, transfêrência ou crédito adicional suplementar.

Aú. 27. Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos termos
do art. 41, inciso ll da Lei n. 4.32011964, aqueles que incluírem novas ações ou novos

elementos de despesas.

a) a criaÇão, por decreto adicional suplemêntar, de elementos de despêsa

desde que na mesma categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade dê

aplicação já existênte.

b) a inclusão, por decreto adicional suplementar, de novas açõês ou novos

elementos de despesas em açóes já consignadas no orçamento, desde que sejam

decorrentes de recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas

cujos recursos se.iam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas

contrapartidas.

c)amodificaçãoouinclusáo'pordecretoadicionalsuplementar,dasfontes
de recursos do orçamento em função de alteração destas promovidas pelo Tribunal de

Contas do Estado de Sergipe.

§ 20. Os decrêtos adicionais suplementares realizados nos termos do
parágÍafo antêrior não contarão para o limite de suplementação definido na Lei orçamentária
Anual de 2026.

Art. 28- Quando a abêrtura de crédito adicional êspecial implicar em

alteração das metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos desta Lei e do

Plano Plurianual - PPA 2026-2029, fica o Poder Executivo autorizado a Íazer as

readequaçôes necessárias à execução, acompanhamento, controle e avaliação da ação
programada.

IJ
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Art. 29. Firmado instrumento de transferência voluntária, Íica aulorizada a
suplementação das dotações necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do
repasse financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser considerado no
limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamenlária de 2026.

DIRETRIZES PARA TRANSFERÊNClAS DE RECURSOS

Art. 30. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Íirmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lei no I 1 .079, de 3o de novembro de 2004, e suãs
alterações, para a execução de projetôs prioritários definidos pelo Govêrno.

Art. 31. A lei orçamentária conterá recursos para a transÍerência financeira
a consórcios públicos que o Município fizer parle como ente consorciado, nos termos
previstos na Lei nô 11.'107, de 06 de abril de 2005.

AÉ. 32. As transferências de recursos ôrçamentários a instituições privadas
sem Íins lucrativos devem obedecer às disposições pertinentes contidas no art. 26 da Lei
Complêmentar no 101/2000, sendo:

l- Subvenções Sociais: as destinadas a despesas correntes de instituiçÕes
privadas sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência social, médica,
educacional e cultural, de natureza continuadâ, regidas pelo que estabelecem os arts. 16 e
17 , da lei n" 4.32011964:

ll - Contribuições: as destinadas a despesas correntes das demais
instituiçõês privadas sem fins lucrativos, que não as enquadradas no inciso ldestê artigo,
firmadas em parceria com a administração pública municipal para o desenvolvimento de
progrâmas e ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e
metas previstas no Plano Plurianual;

lll - Auxílios: as destinadas a despesas de capital de instituições privadas
sem fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades refêridas no inciso l, quanto às
mencionadas no inciso ll, deste artigo.

Art.33- É vedada a inclusão, tanto na lei orçamentária quanto em seus
créditos adicionais, de dôtações a título de subvençôes sociais e/ou auxÍlios Íinanceiros a

entidades privadas e a pessoas Íísicas, ressalvadas aquelâs aulorizadas em lei, de acordo
com o disposto no art. 26 da Lei Complementar n" 101/2000, e que preencham as sêguintes
condições:

l- se.jam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas
de assistência social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de
fomento à produção e à geração de emprego e renda;

ll - sejam pessoas físicas carentes, assim reconhecidas por Órgão público
Íederal, estadual ou pelo setor social do Município;

lll - participem dê concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e
outras festividades incentlvadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal, aos quais
sejam oÍertados premiações ou auxílios financeiros.

14
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§ 1o. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer lÍtulo, submeter-se-ão
à fiscalização do Poder Concedente com a íinalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam Tecursos.

§ 2". Os repasses de recursos de que trata o parágrafo anterior serão
efetivados mediante convênios, conforme determina o artigo 184 e parágrafos da Lei no

14.133, de '1o de abril de2021.

§ 3'. É vedada a celebração de convênio com entidade em situaçáo irregular
com o MunicÍpio, em decorrência de transferência feita anteriormente.

§ 4'. E vedada a destinaÇão de recursos â êntidades privadas em que
membros dos Poderes, ou respectivos cÔnjuges ou companheiros se.jam proprietários,
controladores ou dirêtores.

Art.34. O Poder Execulivo Municipal poderá atender as necessidades de pessoas

físicas através de programas instituídos nas áreas de assistência social, saúde, agricultura, cultura,

desporto, turismo, educaÇão e outras áreas de atuagão, desde que tais programas esteiam devidamente

regulamentados.

Art. 35. Desde que comprovado o interesse público, poderáo ser concedidas
premiaÇões a pessoas Íísicas que participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e

outras Íestividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal.

DIRETRIZES PARA DESPESAS COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Art.36. Para eÍeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessÔal,

o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
êlêtivos, cargos, funções ou empregôs, civis e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remunêratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensõês, inclusive adicionais, gratificâçôês, horas
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas pelo Município às êntidades de previdência.

Art.37- Os contratos de terceirizaÇáo de mão de obra que se referem à

substituição de servidores e empregados públicos serão contâbilizados como "Outras

Despesas de Pessoal".

ParágtaÍo único. Não se considera como substituição de servidores e

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos realizados com OSCIP

- Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público;

Art.38. As dotaÇões orÇamentárias destinadas às despesas com pessoal e

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2026, com base na
folha de pagamento de julho de 2025, projetada para o exercÍcio, considerando os eventuais
acréscimos legais, ficando autorizada a suplementaÇão das dotações necessárias à sua
execução, não devendo êsse valor ser considerado no limite para abertura de créditos
adicionais que será autorizado na Lei Orçamentátia 2026-

15
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AÉ. 39. Na lei orçamentária do exêrcício de 2026, as despesas eom pessoal

e encargos sociais devem estar de acordo com os limites estabelecidos na Lei
Complementar n' 1 o1/2000.

ParágtaÍo único. Na apuração prevista no "caput", deverão ser
considerados os limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei complementar no í0112000.

Art.4O. Para fins de atendimento ao dispôsto no § 1o, inciso ll do art' 169

da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parâgraÍo, ficam autorizadas aS

concessóes de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos,

empregos e funções, alteraçóes de estrutura de carreiras, bem como admissóes ou

Contratações de pessoal a qualquer título, inclusive a realizaçáo de concursos públicos para

provimento de cargos, observadas as condições e os critérios estabelecidos em leis

específicas para cada situação.

Art. 41. Na situação de ser atingido o limite prudencial da despesa com

pessoaldequetrataoaú.22daLeicomplementarnolol/2ooo,aconvocaçãopara
prestação de horas suplementares de trabalho somente pode ocorrer nas hipóteses de

imperiosa necessidade do serviço público, devidamente reconhecida pela autoridade

competente.

AÍl- 42. Apurado que, no período de 12 (doze\ meses' a relâção entre

despesas correntes e receitas correntes supere 957o (noventa e cinco por cento)' e facultado

aos Poderes Executivo e Lêgislativo, enquãnlo permanecer a situação' aplicar o mêcanismo

de âjuste fiscal de vedação nos termos do art. 167-A da Constituição Federal'

DIRETRIZES PARA LIMITAÇÃO DE EMPENHOS

Art. 43. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no

caput do artigo 90, ê no inciso ll, do § 1o, do artigo 31' da Lei Complementar n' 1O1/2000' o

PoderExeCUtiVoeoPoderLegislativopÍocederãoàrespêCtivalimitaçáodeempenhoêde
movimentação Íinancêira, calculada de forma proporcional à participaçáo dos Poderes no

total das dotaÇôes iniciais constantes da lei orçamentária de 2026 ' utilizando para tal fim as

cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1". Excluem do caput deste artigo as dêspêsas que constituam obrigaÇáo

constitucional, lêgal, para execução de programas e/ou convênios cujos recursos sejam

provenientes da únião ou do Governo do Estado e as despesas destinadas ao pagamênto

dos serviços da dívida e aquelas que são consideradas como essenciais ao funcionamento

da administração Pública.

§ 2o. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que

lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira' conÍorme

proporção estabelecida no caput deste artigo'

§ 3'. Os Poderês Executivo e Legislativo' com base na comunicaÇão de que

trataoparágrafoanterior,emitiráoepublicarãoatopróprioestabelecendoosmontantesque
caberão aos respectivos órgáos na limitação do empenho e da movimentação financeira-
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§ 4". Se verificado, ao Íinal de um bimestre, que a realização da receita não
será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas
medidas previstãs neste artigo.

DIRETRIZES RELATIVAS À DíVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art.44. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária
ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.

Art.45. As operações de crédito serão autorizadas por lei específica

Art. 46. A lei orçamentária anual conterá autorização para realização de
operação de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecidas as determinações
estabelecidas em resolução do Senado Federal.

Art.47. As despesas com amortização, .iuros e outros encargos da DÍvida
Pública, deverão considerar apenas aS operações contratadaS ou autorizaçôeS concedidas
até a data do encaminhamento do Projêto de Lei do orçâmento Anuãl à câmara Municipal.

Art. 48. O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria
de programação especíÍica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade.

DIRETRIZES SOBRE A LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 49. Caso necessário, o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e

incremento da receita, incluindo:

l- adaptação e a.iustamento da legislação tributária às alterações da

correspondênte legislação Estadual e Federal;

ll - revisóes e simplificaçóês da legislação tributária municipal;

lll- aperfeiÇoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários;

lV - estabelecimento de critérios de compensação de renÚncia caso o
Município conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária.

Art.50. Pro.ieto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de

natureza tributária só será aprovado ou editado sê atendidas as exigências do art. '14, de Lei

Complementar no 1 0 í /2000.

Art. 5í. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,

Cujos custos para cobrança sejam superiorêS ao crédito tributário, poderáo ser cancelados,

mediante autorização em Lei, não sê constituindo como renúncia de receita

Art.52. Para eÍeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar no 1O1|2OOO'

não será considerada como renúncia de receita:

a previsão feita a maior de receitas na elaboração da proposta

orçamentária;
17
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ll- a não retenção de encargos sociaisi

lll - a não retenção de tributos municipais e de lmposto de Renda, que
posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;

lV - a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo
contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa.

Art. 53. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla divulgação,
inclusive em sítios da lnternet, de modo a evidenciar a transparência da gestáo fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permilindo-se o amplo acesso da sociedade a

todas as inÍormações relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual, do
Orçamento Anual e das Contas Anuais do Governo Municipal.

Art.54" Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos cidadãos
os procedimentos necessários para o acesso à informação, conforme determinado pela Lei

no 15-527 , de 18 dê novembro de 2011 .

Art. 55. O Projeto de Lei Orçamentária não deverá ser aprovado sem que

tenha sido fealizada audiênciã pública, garantindo a participação do cidadão no debate da

deÍinição das prioridades municipais, e cumprindo o que estabelece o Parágrafo único, do

art. 48 da Lei Complemêntar n" 1o'l/2ooo, e o art. 44 da Lei n" 1O.25712OO1 - Estatuto das

Cidades.

DTRETRTZES PARA EXECUçÃO pnoVlsÓRta
DO PROJEÍO DE LEI ORçAMENTÁRIA

Art" 56. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual 2026 náo for sancionado
pêlo Poder Executivo ate 31 de dezembro de 2025, a programação dele constante pode ser
executada para o atendimento de:

| - despesas com obrigações constitucionais ôu legais do Município;

ll - ações de prevenção a desastres ou relativas à calamidade pública;

lll - demais despesas correntes de caráter inadiável, até o limitê de 1l'12

(um doze avos) do valor previsto para cada órgão no Projeto de Lei orçamentária de 2026,

muftiplicado pelo número de meses total ou parcialmente decorridos alé a dala de publicaçâo

da respectiva Lei.

§ 1". Deve ser considerada antecipação de crédito à conta da Lei

Orçamentária Anual 2026 a utilização dos recursos autorizada por este artigo-

§ 2'. Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei

orçamentária de 2026 encaminhado ao Legislativo e a respectiva Lei devem ser ajustados,
considerada a execução prevista neste artigo, por ato do Poder Executivo, após a publicação
da Lei Orçamentária de 2026, pot Íntermédio da aberturâ de créditos suplemenlares ou
especiais.

í8
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DIRÊTRIZES GERAIS E FINAIS

Art.57. Cabe ao órgão central dê planejamento do Poder Executivo a
responsabilidade pela coordenação da elaboração da propostâ orçamentária de que trâta
esta lei.

Art.58. O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de
2026 e do Plano Plurianual - PPA 2026-2029 à Câmara Municipal até o dia 30 de setembro
de2025, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento da sessão legislativa
anual.

Parágrafo único. A Câmara Municipal não entrará êm recesso enquanto
não cumprir o disposto no capuÍ deste artigo.

/\É. 60. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de
parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da
F azenda Nacional, Caixa Econômica Federal e Concessionárias de Serviços Públicos.

Art. 6í. A criaÇão, expansão ou aperfeiçoamento de ãção governamental
quê acarrete aumento de despêsa, observará o disposto no art. 16 da Lei Complementar n.o

1O1/2OOO, considêrando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do referido
dispositivo:

| - as despesas cujo valor não ultrapasse a 1O"/o (dez por centÔ) receita
corrente líquida apurada no último RREO - Relatório Rêsumido de Execução orçamentária
publicado pelo município;

ll * as despesas decorrêntes de obrigaçôes legais ou constitucionais;

lll- as despesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;

Art. 62, Serão consideradas lêgais as despêsas com multas, juros ê outros
acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência
de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao
pleno funcionamento das atividades administrativas essenciais.

Art- 63. Fica autorizado o pagamento de diárias aos Conselheiros
Municipais, nas mesmas condições de direito dos servidores efetivos.

Art.64. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, despêsas
de custeio para a manutenÇão dos caixas escolares da rede pública municipalde ensino que
receberem recursos diretamente do Govêrno Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro
Direto na Escola-

19

Art. 59. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder
Legislativo para propor modificações no Projeto de Lei Orçamentária Anual enquanto não
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

lV - as despesas decorrentes dê contratos ou convênios.
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Art. 65. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, especificado por órgão, nos
termos do art. 8'da Lei Complementar n' 101/2000, visando ao cumprimento da meta de
resultado primário estabelecida nesta lei.

Art. 66. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam aulorizados a firmar
convênios dê cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do
municipalismo e da prêservação da autonomia municipal.

Art.67. Para Íins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar no

1O1/2OOO, fica o Município autorizado a firmar convênio, acordo, ajuste ou congêneres, com
a União e/ou Estado, com vistas:

I - ao funcionamento dos serviços de segurança pública;

ll - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do

Município;

lll - a utilização conjunta, no Município' de máquinas e equipamentos de
propriedade do Estado e/ou União;

lV - â cessão de servidores para o Íuncionamento de cârtÓrios êleitorais,

quando solicitado pelo Ministério PÚblico Estadual ou Tribunal de Justiça do Estado dê

Sergipe;

V - ao desenvolvimento de programas priÔritários nas áreas de educação'

cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante inleresse
público, sem ônus para o Município, ou com contrapartida.

AÉ.68. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação'

Estância/SE, 

- 

de abril de 2025.

André [* ".,ro"Pyteito
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Art. 69. Rêvogam-se as disposições êm contrário.



E

ANÉXÔS DE MIÉTAS

DE RISCOS FICAIS

21



LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS E MEMóRIA DE CÁLCUTO

2026

No Demonstrativo de Mêtes Anueis é estimado os valorês de Receita e Despesa Total, Receita e

Despesa Primária, Resultados Primárlo e Nominal, assim como da Dívida Consolidada e a Dívide

Consolidada Líquida, para o Município, para os exercícios dos anos 2026, 2027 e2028,

A Receita Total representa a soma de tudo que se pretende arrecadar pelo Município no ano,

podendo ser de cetegoria corrente, a exemplo dos impostos e serviços, ou de categoria capital,

como a venda de bens ou as operações de crédito. A Despesa Total é o somatório das despesas

do Município estimadas para o período referido, que também podem ser de cateSoria corrente

a exemplo de pessoal, manutenção e juros ou de capital como os investimentos.

As Receitas Primárias são aquelas que aumentam as disponibilidades de caixa do ente sem um

equivalente aumento no montante de sua dívida consolidada, excetuadas então ãquelas com

características financeiras, como juros sobre empréstimos concedidos ou remunerações de

disponibilidades financeira e aquelas fruto de alienação de investimentos, segundo o Manual de

Demonstrativos Fiscais - MDF (14e Edição). Da mesma forma, são Despesas Primárias aquelâs

despesas orçamentárias, apuradas pelo regime de caixa, que diminuem o estoque das

disponibilidades de caixa e haveres financeiros sêm uma contrapartida em forma de diminuição

equivalente no estoque da dívida consolidada. Com isso, o Resultado Primário, representa o

saldo da diferença entre Receitas e Despesas Primárias, demonstrando o alcance da economia

fiscal do MunicÍpio e da capacidade de amortização de dÍvida'

o Resultado Nominal apresenta a variação do estoque da dívida, sendo calculado

acrescentando-sê ao Resultado Primário os juros ativos e diminuindo os juros passivos, apurado

assim pela metodologia acima da linha.

A Dívida Pública consolidada ou Fundada constitui-se no montante total, apuredo sem

duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis,

contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito (LRF. Art. 29). lá a

Dívida pública consolidada LÍquida, corresponde à DÍvlda Pública consolidada menos as

deduções que compreendem o ativo disponÍvêl e os haveres financeiros, líquldos dos Restos a

Pagar Processados.

o objetivo desse demonstrativo, segundo Manual de Demonstrativos contábeis, além de dar

transparência sobre as metas fiscais relativas ao ente da Federação, dando base à avaliação da

política fiscal estabelecida pelo chefe do Poder Executivo pera o triênio, orientar a elaboração

do projeto de lei orçamentária anual de forma a permitir o alcance das metas conforme

planejado.

+-
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MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2026

Os valores informados estão acompanhados de metodologia de cálculo e principais variáveis macroeconômicas que ajudaram a traçar o cenário econômico do Brasil, do

Estado de Sergipe e do Município, tendo como base as previsões do Banco Central, que semanalmente publica as perspectivas de mercado no relatório Focus.

AMF - Demonstrativo I LRF. art. 4"

Rec. Primárias advindas de PPP (lV)
Desp. Primárias geradas por PPP (V)
Imp. do saldo das PPP r)- v-v)

Cenário Mâcroeconômico

RS | .00
20272026

Vâlor Corrente
(a)

Vâlor Conslant€
% RCL

(a/RCL)x100
Valor Corrente

(b)
Valor Constante

% RCL
(b / RCL) x

t00

Vâlor Correnle
(c)

Valor Constante
ESPECIFICAÇÂO

o/oRCL

(c / RCL) x
100

380.000.000

360.000.000

330.000.000

320.000.000

40.000.000

50.000.000

65.000.000

-10.000.000

354.67 6.12s

336.008.960

308.008.214

298.674.631

37.334.329

46.66',7 .9 | |

60.668.284

-9.333.582

108,57

t02.86

94,29

ot /1

I 1,43

IÁ )O

18,57

-2,86

400.900.000

379.800.000

348.150.000

337.600.000

42.200.000

50.000.000

68.575.000

40.000.000

361 .529.444

342.s0t.578

3 t3.959.780

30/..445.847

38.055.731

4s.089.729

61.840.563

36.07 | .'783

108,57

102,86

94,29

91,43

I1,43

13,54

18,57

10,83

420.945.000

398.790.000

365.557.s00

354.480.000

44.3 r0.000

50.000.000

'72.003.7 50

90.000.000

38t .636.446

3ó 1.550.317

331.421 .124

321.378.060

40.t72.2s7

45.330.916

65.279.9t8

81.595.648

108,57

t 02,86

oá ro

9t,43

I 1,43

12,90

18,57

23,2t

Receita Total

Receitas Primtuias (I)

Despesa Tolal

Despesas Primárias (ll)

Resultado Primário (IID:0 - ID
Resultado Nominal

DÍvida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

NÁo HÁ EXPECTATIVAS, NESSA DATA, PARA CoNTRAToS DE PPP

VARIÁVEIS

1.98 l,ó0 1.99PIB real (crescimento 70 anual)
§ o§ 6,00 5,90Câmbio (R$tuSS - Final do Ano)
15,00 12.50 10,50Taxa básica - SELIC projetada pelo Banco Central

5,65 4,50 4.00IPCA (% Anual)
387 .7 12.500Receita Corrente Líquida - RCL

1,0714 I,1089 1.r03Valores constantes

rufref,.

Fonte: Relatório FOCUS emitido pelo Banco Cenlral do Brasil em 2l103/2025

2028

k

EXERCICIOS
2026

350.000.000 369.250.000



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIÂ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRlAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÀO DO CUMPRIMENTO DAS META§ FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2026

Este Demonstrativo apresenta os valores referentes às metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
para o exercício de 2024 e os resultados efetivamente realizados no ano 2024.

AMF - Demonstrativo II aí. 4 lnctso R$l 00

Receita Total

Receita Não-Financeila (l)

Dcspesa Total

Despesa Não-Financeira (lI)

Rcsultado Primtuio (I-lI)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Divida Consolidada Líquida

26,U

2',t,09

3,09

4,26

(716,05)

3828,91

(l 1,66)

(189,94)

t06,11

102,79

87,00

87,00

15,79

19,60

18,29

(e,42)

79.310.651

77.891.681

9.267.228

t2.638.228

65.253.452

6?.886.513

-8.580.841

-70-7 t6.87 t

300.000.000

287.516.000

300.000.000

296.629.000

-9.113.000

r.773.000

73.582.000

37.232.000

I 13,71

108,98

I 13,71

I12,43

-3,45

0,67

2'7,89

l4,l I

379.310.651

365.407.681

309.267.228

309.267.228

56.140.452

69.659.513

65.00t.159

-33.484.871

Previsão da Receita Conente Líquida pam 2024 263.823.000

Receita Corrente LÍquida realizada em2O24 355 .4'14.288

Variaçâo

ESPECITICAÇÃO
§/o

Receita Colrcnte Líquida Valor

2024

(a)

% RCL % RCL
Valor

( c) = {b-a)

em2024

(b)

À
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MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRXTRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAI§ COMPÀRADÀS COM AS FIXADAS NOS TRÉS EXDRCÍCIO§ ÀIITERIORES
2026

AMI- - Dcmonstrativo Ill LRIr- art.4". inciso Il R$ 1,00

ESPECTFTCAçÂO.

VAI,ORES A PREÇOS CORRENTES

2023 2024

3 r0.500.000

29',t.579.000

310.500.000

307.01 1.000

-9.432.000

r.835.000

76.r57.000

38.535.000

2025 2026 2027 2028

Receita Total

Receitas Não-Financeiras (l)

Despesa Total

Dospesas Não-!'inarceiras (ll)

Resultado Primário (l - II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Liquida

274.521.000

265.640.000

278.301.000

2'1 4.112.000

-8.502.000

25.673.000

70.078.000

35.459.000

300.000.000

287.5 t6.000

300.000.000

296.629.000

-9.113.000

1.773.000

73.582.000

37.232.000

9.28

8.24

7.80

8.20

7,19

-o1 ôs

5.00

5,00

3,50

3.50

3.50

3.50

3.50

3.50

3.50

3.50

380.000.000

360.000.000

330.000.000

320.000.000

40.000.000

50.000.000

65.000.000

-10.000.000

22,38

20,98

6,28

4.23

-524.09

2.624,80

-14.65

-trto§

400.900.000

37S.800.000

348. r50.000

337.600.000

42.200.000

50.000.000

68.575.000

40.000.000

§tn

5,50

5,50

5,50

5,50

0,00

5,50

-500,00

420.945.000

398.790.000

365.557.500

354.480.000

44.310.000

50.000.000

72.003.150

90.000.000

5,00

5.00

5,00

5,00

5,00

0,00

5,00

125,00

varorcsÀ pnpços coNsrANTEs

2026 202'.1 o/o 2028 o/o

Receita Total

Receitas Não-Finarceiras (I)

D€spssa Total

Despesas Não-Financeiras (ll)

Resultado Primário (l - lI)

Resultado Nominal

DÍvida Pública Consolidada

DIvida Consolidada Líquida

285.r45.000

275.920.000

289.071.000

284.751.000

-8.831.000

26.66',1.000

72.790.000

36.831.000

300.000.000

287.516.000

300.000.000

296.629.000

-9. r 13.000

t.'7'13.000

73.582.000

3'7.232.000

5,21

4.20

171

4,17

3,19

-93.35

1,09

1,09

3 t0.500-000

291 .5',t9 .000

310.500.000

307.011.000

-9.432.000

L835.000

76.157.000

38.515.000

I §Í)

150

3.50

'l §n

3.50

3.50

3,50

3,50

354.616.125

336.008.960

308.008.2 r4

298.674.631

3'1.334.329

46.667.9ll

60.668.284

-9.333.582

14,23

12,91

-0,80

-495,83

2.443,21

-20,34

-t24,22

361.529.444

342.501.578

313.959.780

304.445.847

38.055.731

45.089.',t29

6l.840.5ó3

36.07 t.783

1,93

1,93

1,93

1,93

1,93

-3,38

t,93

486,41

381.636.446

361.550.317

331.42t.t24

321.378.060

40.172.251

45.330.916

65.2'19.918

81.595.648

5.56

5,56

5,56

5,56

0,53

5,56

t26,20

anos seguintes. Os valores estllo demonsÍados a Preços correntes e constantes.

o/o vo o/oo/o

ESPECIFICAÇÃO
2023 2024 o/o ?02s o/o

F



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMôNIO LÍQUIDo

2026

Este Demonstrativo apresenta a evolução do Patrimônio Líquido e tem como objetivo mostrar a situação
patrimonial líquida do Município nos últimos três anos.

AMF - Demonsrativo IV aÍ.4" tnclso RSI

Patlimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

100,00

0,00

0,00

MUNTCÍPIo NÃo PoSSUI REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

171.050.060

0

17r.050.060

100,00

0,00

0,00

171.050.060

0

t 71 .050.0ó0

100,00

0,00

0,00

2t 1.013.162

0

2t t .0t3.162

PATRIMÔNIO LÍQUIDO o/o

TOTA! 100,00

2024 % 2023 o/o 2A27

2t I .013.16:,171.050.06( t00,0r 171.050.06( 100,0(

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL

REGIME PREYIDENCI/{RIO

o/o

-,t

% 20222024 vo 2023



MUNICiPTO DE ESTÂNCIÁ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2026

O demonstrativo informa a arrecadação com a Alienação de Bens Móveis, Imóveis, Intangíveis e os rendimentos

de aplicações financeiras dos recursos, assim como a despesa paga com os recursos da alienação, discriminada
em despesas de capital e da previdência.

AMF - Demonshativo V aÍÍ.4 lnclso

RECEITAS DE CAPITAI,

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

TOTAL

APLICAÇÂO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortizaçâo da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL

I

560.480

0

563.600

0

563.600

920

0

0

0

0

563.600

0

0

0

0

560.480

0

0

0

0

920 563.600560.480

RS

RECEITAS REALIZADAS

EXECUTADAS

SALDO FINANCEIRO

+

2024 «a; lzozl (d) 
I

2022

,r:l

560.4801 ezol

2073 (e) zo222024 (b)

( c) : ía-b)+(fl (fl = íd-e)+{s) íe)
( ((



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRÍZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCúRIAS DO RPPS

2026

O Município não possui Regime Próprio de Previdência Social

AMF - Demonstrativo VI LRF art.4" inciso IV alinea "a"

AS PREVIDENCIÁRIÀS

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Contribuições Previdenciárias

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

Receita Patrimonial

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAI

Alienação de Bens

Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCúRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

Contribuição Patronal do Exercício

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores

Pessoal Civil

Pessoal Militar

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECEÍTAS PREVIDENCIÁR]AS (I)

RSr 00

' <Âno-2>rDESPESAS PREVIDENCIÁRL{S

ADMIN] STRAÇÃO GERAL

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Despesas Correntes

Compersação Previd. de aposent. RPPS e RGPS

Compensaçâo Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS

TOTAL DÀS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)

o0-il)

<Ano-3>

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

<Ano.2>

+

<Ano-4>



MUNICIPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

2026

LRF aÍt.4' inciso IV alínea a RS milhares

RECEBIDO
P/COBERTT]RA

DE DÉFICIT
EXERCiCIO

RECEITAS
PREVID.

DESPESAS

PREVID.
RESULTADO

PREVID.
REPASSE

CONTzuB.
PATRONAL (a) Valor

(b)
Valor
(c)

Valor
(d)=(a+b-c)

*



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÁO DA REI{ÚNCIA DE RECEITA

2026

Este Demonstrativo deve apresentar as previsões de renúncia de receita, ou seja, os tributos paÍa os quais estão
previstâs as renúncias, os setores/programas/beneficiiirios que devem ser favorecidos, e a forma de compensação.
O Município, paÍa os anos 2026,2027 e 2028, não tem previsão de renúncia de receita.

AMF - DemonstratiYo VII aÍt. 4" lnclso

TRTBUTO COMPENSAÇÂO

RENUNCIA DE RECEITA
,. PREVISTA .

2028
MODALlDADE SETORES/PROGRAMAS/

BENEFICúRIO
2026 2427

À



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRÍZES ORÇ AMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTIIruADO

2026

Este Demonstrativo apresenta o Aumento Permanente da Receita (APR), definido pelo MDF (14'Edição) como
sendo o proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição, cuja competência tributríria é do próprio ente e as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
(DOCC), definida pela LRF, no seu aÍ.17, como Despesa Corrente derivada de Lei, Medida Provisória ou Ato
Administrativo Normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execugão por um periodo superior a dois
exercícios. É considerada aumento de despesa a prorrogagão da DOCC criada por prazo determinado.

AMF - Demonstrativo VIII RF, axt. 4", 2', inciso RSO 00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

O cálculo do Aumento Permanente da Receita baseou-se no histórico de crescimento da receita corrente, assim

como o PIB previsto para o ano de 2026 no Boletim Focus de 21 de março de 2025, de I,98Yo.

Para Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, foi levando em consideração o crescimento das despesas

obrigatórias, tendo, assim, Margem Líquida de Expansão de DOCC no montante aproximado de

RS 2.708.640,00

EVENTOS

Aumento Permanente da Receita

O Transferências constitucionais

(-) Transferências ao FTINDEB

7.524.000

0

1.504.800

6.019.200Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l)

Redução Permanente de Despesa (II) 0

Margem Bruta Gn) : (I+lD 6.0t9.200

3.310.560

3.310.560

0

Valor Previsto para 2026

Magem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lü-IY) 2308.6*(

+



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIÂS
2026

ARF LRF art 4' R$1 00
PASSIVOS CONTINGENTES PROYIDENCIAS

Desc çã0
Demandas Judiciais 0
Dívidas em Processo de Reconhecimento 0 0
Avais e Gamntias Concedidas 0 0
Assunção de Passivos 0 0
AssistênÇias Diversas 0 0
Outrcs Passiyos Contingentes 0 0

SUBTOTAL 0

DEMÂIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS
f rustração de Anecadação 7.600.000 AbeÍura de Créditos

Adicionais a paÍir da
Reserva de Contingência

3.800.000
Restituição de Tributos a Maior 0
AYais e Garantias Concedidas 0
Discrepância de projeções 0
Outros Riscos Fiscais 3.800.000 Limitaçâo de Empenho 7.600.000

l1.400.000 SUBTOTAL I1.400.000
I I.400.000 TOTAL I 1.400.000

DesffiÇão Valor Valor
(

{

SI"]BTOTAL
TOTAL

à
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cÂmml lilUlllClPAL DE ESIÂllcn

corurssÃo DE LEGTSLAÇÂo,.lusrrçl r nn»nçÃo rrN^nl
Parecer ao Projeto de Lei N'3512025 de 15 de abril de 2025.

Relator: Vereador Pedro Marcelo de Souza Morais

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Esta Comissão de Legislação, Justiça e Redaçâo Fiíal, depois de
remir-se e analisando a matéria especialmente a sua legalidade, resolve
emitir Parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei No 3512025 de 15 de abril
óe 2025 que, Dispõe sobre aas diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentiíria referente ao exercício de 2026 e dá providências correlatas.

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, 22 de abrtl de 2025.

mes Pedro Marcelo de Souza Morais
Secretórionte

ulo Santos
Mem

Ruâ Gumercindo Bessâ, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.200,.000 - Tel.: (19) 3522-2298
Fax; (79) 3522-3257

' www.carnaradeestancia.se.gov. br

@

/1 >

I
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CIEIETE

coMrssÃo DE FTNANÇAS, ORÇAMENTO DE CONTAS DO MUNTCíP|O.
Parecer ao Projeto de Lei n" 3512025 de 15 de abril de 2025.

Relator: José Paes dos Santos

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Esta Comissão de finanças, orçamento de contas do município, depois de reunir-se
e analisindo a matéria, especialmente a sua legalidade, resolve emitir Parecer
FAVORAVEL ao Projeto de Lei No 3512025 de 15 de abril de 2025 que, Dispõe sobre as
diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária referente ao exercicio de 2026, e dá
outras providências.

/'
Ver. Jaéé Paes {os Sânúos

Presidente

L\y h*",p
I t ) AJ

âk'd6c4J,*#";kÁl
Membro I

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.200-000 - Tel.: l79l 3522-2298 - Faxl
lTsl3s22-3257.

www.camaradeestancia.se.qov.br

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, 23 de abril de 2025

!-.-/ ,/\
I

Ver. Sandro BarSe6 Gomes
Secretário
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REDAçÃO FTNAL AO PROJETO DE LEr No 35/2025.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentária referente ao exercÍcio de
2026 a dá providênoias correlatas..

O,PREFEITO MUNTCIPAL DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE,

DAS DISPOSIçOES PRELIMINARES

AÉ. ío. A lei orçamentária do Município de Estância, Estado de Sergipe,
referente ao exercício de 2026, será elaborada e executada segundo as diretrizes gerais
estabelecidas na presentê lei, em observância ao disposto no art. 165, § 20, da Constituiçao
Federal, ê, em conformidade com as normas estabelecidas na Constituição Estaduâ|, Lei
Orgânicâ Municipal e no art. 4' da Lei ComdlementaÍ no 101 , de 04 de maio de 2000,
compreendendo as:

I - prioridades e metas da AdministraÇão Municipal,

ll - Metas e Riscos Fiscais;

lll - diretrizes para estrutura ê organizaÉo dos orÇamentos;

lV - diretrizes para emendas ao Proleto de Lei Orçamentária,

V - diretíizes para o Poder Legislativo;
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Vl - diretrizes para alteração orçamentária;

Vll - diretrizes para transferências de recursos,

Vlll - diretrizes para despesas com pessoal e encârgos sociais;

lX - diretrizes para limitação de empenhos;

X - diretrizes relatives à dÍvida pública municipal;

Xl - diretÍizes sobre a legislação tributária;

Xll :. diretrizes para transparência pública,

Xlll - diretrizes para execuÇão provisória do Projeto de Lei OrÇamentária;

XIV - diretrizes geràis e finais.

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 20. As pÍioridades e metas pare o êxercício financeiro de 2026 terão suas
estratégias voltadas para:

| - promover a inclusão social pelos direitos, emplego, renda e estimulo
ao empreendedorismo,

ll - ofertar unidades habitacionais, emplier o fomecimeotô de água e
expandir o esgotamento sanitário;

. lll - modernizar a gestâo públicâ, promovendo a inovação tecnológica,
capacrtando servidores e melhorando as condiçôes de trabalho;

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.20G000
Íe| (79r 3522-2298. Faxt (79) 9522-3257

www.camaradeestancia.se.gov.br - cme@camaradeesta



cluuxilorumBTlioA

lV - fortalecer o turismo, com foco na melhoria da infraestrutura, na
promoção de destinos e atratrvos:

V- garantir o acesso, a permanência, a qualidade e a efetividade da
educação básica para todos os estudantes, com foco na alfabetizaÉo na idade certa, no
ensiao integrá1, melhorando os indicadores educacionais;

Vl - ampliar e democratizar o acesso ao esporte, ao lazer, a cultura,
promovendo etividadês e competiçÕes locais;

Vll - melhorar.a oferta de serviçôs de saúde, com ênFase na
estruturáÉo, no cuidado, garantindo atendimento nas diversas especialidades médicas e '

oferta de medicamentos;

Vlll - ampliar e revitalizar a infraestrutura viária e os êquipamentos
públicos;

lX - promover a plena cidadania das mulheres, com Íoco na inclusão
produtiva, enfrentamento a todas as formes de violêncies e Íortalecimànto de§ políticâs
públicas:

X - fortalecer a gestâo sustentável do meio ambiente e dos recursos
hídricos;

Xl - assegurar o equilíbrio fiscal ê aperfeiçoar a gestâo da arrecâdação e

do gasto público;

Xll - ampliar o protagonismo do cldadão, aperÍeiçoar os mecanismos de
participação e controle social e Íortalecer as relaçôes institucionais;

Art. 30. As açÕes prioritárias e metas da AdministreÉo Pública Municipal
paÍa o exercício de 2026 deverão ser definidas a partir dos programas e açôes constantes
no Plano Plunanual do Município referente âo quadriênio 2026-2029.
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Art. 4'. O Anexo de Metas e Prioridades da AdministraÉo Municipal

para o exeriício de 2026 será publicado atrãvés de Decreto Poder Executivo, juntamente

com o Cronograma de Desembolso

METAS E RISCOS FISCAIS

§ 1". As metas apresenladas no Anexo de Metas Fiscais são resultados
presumidos a partir de parâmetros de crescimento do Produto lntemo Bruto (PlB), Cámbio, taxas

básica - SELIC, IPCAe projeÇões de crescimento dà receita corrente líquida.

§ 20. Quando da elaboraçáo do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício

de 2026, a estimativa de recêita e a fixação de despese poderâo ser modificadas em vista dos
parâmetros utilizados na atual projeçâo sofrerem alteÍaçôes conjunturais, devendo as metas

fiscais serem ajustadas, ficando automaticamente revistas as metas fiscais estabelêcidas nesta

Lei, em conformidade com os valores previstos e flxados na Lei Orçamentária de 2026.

§ 30. O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas

informações divulgadas no Relatório Resumido da Execuçáo Orçamentária e Relatório de

Gestão Fiscal.

Art.60. lntegra esta Lei, em atêndimento ao disposto no § 3", do art. 4", da

Lei Complemeritar n' 101i2000, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado cooforme instruçÕes da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Parágrafo único. Para fins do disposto no art. 4", § 3", da Lei Complementar

n" 101/2000 e nesta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes de
aÍetar as contas públicas, constituldas de dÍvidas cuia existência depende de fatores
imprevisíveis, tais como precatórios, restos a pagar com pr€scriçáo interrompida, débitos não

quitados com concessionárias de serviços públicos, despesas classificáveis de acordo com o art.

37 da Lei no 4.320/1964 e outros passivos contingentes, riscos e eventos fiscáis imprevistos.
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Art. 50. As metas fiscais de recêita, despesa, resultado primáno, nominal e
montante da dívida pública parâ os exêrcícios de 2026 a 2028, assim como as demais

inÍormaÇões de que trata o art. 4" da Lei Complementar n' 101/2000, est lo estabelecidas na

forma dos anexos desta lei, elaborados em conformidade com as normas editadas pela

Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
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DTRETRTZES PARA ESTRUTURA E oRGANTzAÇÃo Dos oRÇAMENToS

Art. 70. A proposta orçamentária anual a sêÍ encâminhada pelo Podêr
Executivo à Câmara Municipal, além da mensagem, devê ser composta de:

ll - quadros orÇamentários consolidadosi

lll - demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela legislaçáo

vigente, sobretudo a Lei n" 4.32011964 e a Lei Complementar n" 101/2000, relativos aos

Orçamêntos Fiscal e da Seguridade Sociel.

. § 1o Os'quadros orçamentários consolidados, a que se refere o inciso ll do
"caput" deste artigo, sáo os estabelêcrdos nos artigos 2o e 22 da Lei no 4.320/1964.

§ 2" Devem integÍar os Orçamentos a que se rêfeÍêm os incisos ll e lll do
"caput" deste artigo, os seguintes demonstrativos:

| - demonstrativos da receitâ por categoria econômica e detalhamento por

natureza;

. ll - demonstrativos da despesa por função, por subÍunçáo, por programa, por

projeto, atividade e operação especial, por categoria econômica, por grupo de despesa, por

modalidade de aplicação,'por elemento de despesa e por fonte de recurso;

lll - demonstrativo por Poder, órgão e unidade orçamentária

Art. 8'. O OrÇamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa
discriminada por:
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| - texto do projeto de lei;



| - Unidade OrçamentáÍiai

ll - FunÉo;

Ill - SubtunÇãoi

lV - Programa;

V - Projeto, Atividade ou OpêraÉo Especial;

Vl - Categoria de Despesa,

Vll - Grupo de Despesa;

Vlll - Modalidade de AplicaÇáo;

lX - Fonte de Recurso.

' § 10. Os conceitos d€ funÉo, subfunÉo, programa, projeto, atividade e
operaÉo especial são aqueles definidos na Portaria n" 42 do Ministériô do Planejamento,

Orçamento e Gestáo, de 14 de abrilde 1999, e em suas alteraçÕes.

§ 20. Os conceitos e códigos.de cetegoria êconÔmicã, grupo de despesa e
modalidade de aplicaÉo sáo aqueles dispostos na Portaria lnterministerial dâ Secretaria do

Tesouro Naciorial e da Secretraria de OrÇamênto Federal no 163, dê 04 de abril de 2001, e suas

alterações.

§ 30. O conceito e a classiÍcaçâo de fonte de recurso é aquele estabelecido

na Portaria STN n' 7'10, de 25 de fevereiro de 2021 e suas alteraçÕes;
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§ 40. Após a sanção da lei orçementária, os Poderes Executivo e Legislativo

publicarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a discnminação da despesa
até o nível de elemento de despesa ou, quando necessário, sub-elemento.

Art. 90. A lei orçamentária anual será composta pelo Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social, compreeRdendo todas as receitas e as despesas dos Poderes Executivo e
Legislativo, fundós e autarquias instituidas e mantidas pelo Município.

Parágrafo único. O Orçamento da Seguridade Social deve compreender as
dotações destinadas a atender às ações de sâúde, previdência e assistência social.

Art. í0. O Projeto de Lei Orçementária deve ser apresentado com a forma e
com o detalhamento descritô nesta Lei, aplicando-se, no que óubet as demais disposiçÕes
legars.

Art. í2. Além da observância das prioridades e metias a serem previstas no
Pland Plurianual - PPA2O26-2029, a Lei Orçamentária e seus créditos edicionais somente devem
incluir projetos novos se:

| - estiver contêmplado no Planô Plurianual ou em lei que autorize a sua
inclusão, caso a sua execuÇão abranja mais de um exercício financeiro;

ll - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenÇâo de uma unidade completa; e,

lll - não implique em paralisaçâo de projetos prioritários em execuÇão.

a*=.*i

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizâdo a alterar os' anexos da lei
orçamentária no câso de ocorrerem modificações na estrutura administrativa do Município,
decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
OrÇamentárias gaq 2026 à Câmara Municipal, desde que estas alteraçÕes não impliquem em
alteraçáo no vâlor total da despesa fixada na lei orçamentária.

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.200-000
Tel: (7913522-229A. Fax: (79) 3522-3257

www.camaradeestancia.se.gov.br - cme@camaradeesla



clrsrmrrmlror
AÉ. '13. As propostas de modiÍicaçáo da Lei Orçamentárie por créditos

adicionais serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelêcido na Lei Orçamentária
Anual.

Art,, í4. A Lei Orçamentária para o exercício de 2026 conterá previsão de
contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto em
projetos dê captaÉo de.recursos encaminhados a órgãos e entidades da União, Estados e
entidades não govêrnementais.

Art. í5. A ler orçamentária para 2026 conteÉ Reserva de Contingência em
montante estipulado em até 1,0% (um por cento) da Recêita Correntê Líquidâ, âpuÍada nos
terriros do inciso lV art.2" da Lei Complementar n' 101/2000, destinada a atender aos passivos

contingentes e a outros riscos e êventos fiscais imprevistos.

ParágraÍo único. A reserva de contingência definida no "caput" deste artigo
pode ser utilizada como Íonte para a abertura de créditos adicionais ao Orçamento 2026.

Art. 16. O projeto de Lei OrÇamentária deve ter as receitas e as dêspesas
orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2025, podendo ser atuálzadas pela variaÉo
dos Índices oÍciais da inflação (Índice de PreÇo ao Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estátistica) referente ao período de agosto e dezembro de 2025, por

decreto do Poder Executivo.

Parágrafo único. As previsões de receita no projeto de Lei Orçamentária
observarão as normas técnicas e legais, considererâo os efeitos das alteraÇÕes na

legislaÉo, da variaÉo do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer

outro Íator felevante.

AÉ. í7. O órgão responsável pelo setor jurÍdico do MunicÍpio
encaminhará ao órgão encânegado da elaboreÇáo do orçamento, no prazo constitucional, a
relação dos débitos constantes de precatórios judiciais a serem incluídos no Orçamento de
2026.

Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2026 pa'a o
pagamento de precatórios deve ser realizada conforme o que preceitua o art. 100, §§ 1', 2" e 3',
da Constituição Federal, bem como o disposto no art. 78 e no art. 97 do Ato das DisposiçÕes
Constitucionais Transitórias.
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Art. í8. O projeto de Lei Orçamentária para o exercÍcio de 2026 deverá

observaÍ os limites mÍnimos de gastos com a manutenÉo e desenvolvimento do ensino e com
aÇÕes e serviços públicos de saúde, estabelecidos na ConstituiÇão Federal.

§ 1". A aplicaÇão dos recursos na manutenção e desehvolvimento do ensino,
além das disposiÇôes constitucionais e legais, deverá respeitar es normes emenadas do
Ministério da Educaçáo e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

§ 20. As despesas com ações e serviços de saúde serão realizadas em
conformidade com as normas constitucionais e legais, obsêrvando-se áinda às determinações
do Ministério da Saúde e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

DtRETRtzEs eARA EIIENDAsAo pRoJETo oe let oRçamenrÁRtl

. Art. í9. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projêto de Lei

Orçamentária Anual, as emendas serâo epresentadas na forma das disposiçÕes

constitucionais e conforme estabelecido na Lei Orgánica do MunicÍpio, serâo

acompanhadas de exposiçâo de motivos que as iustiÍiquem, e, somente poderão sêr
aprovadas caso:

| - sejam compatíveis com o Plano Plurianual ê com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulaçáo dê despesas, êxcluídos os que incidarnsobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) dotaçÕes destinadas à Educação, Saúde ê Assistência Social;

d) recursos vinculados a transÍerências voluntá[ias dos Governos Estadual e

. Rua cumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - CEP 49.20G.000
Íel: (79\ 3522-2298. Fax: (79) 3522-3257

www.camaradeestancia.se.govbr - cme@camaradêestanc

a"

Federal;



dutr Hfiqru!E ssrlmu

lll - se.iam relacionadas com

a) a ÇorÍeçáo de enos ou omissÕes;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei

AÉ. 20. Conforme estabelecido no § '1", do ad.. 12, da Lei Complementar n'
101/2000, a Câmera de Vêreadores só poderá reestimar a receita prevista nâ lei orçamentária,
se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal em sua estimativa.

DIRETRIZES PARA O PODER LEGISLATIVO

Art.2í. O Poder Lêgisletivo do MunicÍpio terá como limite dê dêspesas em

2026, paÍa efeito de elaboÍaÉo de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicaÇão do
percentual definido no ârt. 29-A da Constituição Federal.

Aft.22. A exêcuÇáo orçamentária e a contabilidade do Legislativo serão
processadas de forma independente, mas integrada ao Executivo para fins de cohsolidaçâo das

contas do Município.

Art. 23. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada
na forma e conteúdo estabelecidos Ílesta Lei e em consonância com as disposiçÕes sobre as
matérias contidas na Constituição Federal e nas normas complementeres, devendo ser
encaminhada ao Poder Executivo, para fins de consolidaÉo do Projeto de Lei do Orçamento

Anual, até o dia í5 de julho de 2025.

AJt 24. Os recursos correspondentes às dotaçôes orÇamentárias,

compreendtCos os créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder Legislativo, serão
repassados até o dia 20 de cada mês, em duodécimos.

. §1". É vedada a transferência a fundos de recursos Ílnanceiros oriundos de
repasses duodecimais.
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§2o. O saldo financeiro decorrente dos recursos êntreguês na forma do caput

deste artigo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de fuvereiro de 2026, ou
terá seu valor deduzido na parcela de merço de 2026

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a @mpensaÍ no duodécimo
previsto no art. 24, os valores que forem descontados da cota do FPM - Fundo de ParticipaÉo
dos Municípios Íeferentes aos encaroos previdenciários correntes'ou parcelados da Câmara
Municipel.

§ 10. Para proceder nos termos do caput, o PodeÍ Executivo dêverá

encaÍtinhar ofÍcio à Câmara Municipal informando o valor e a documentação comprobatória do
montante a ser compensado.

§ 2o. O valor compensado deverá ser.contabilizado como ANTECIPAçÃO DE

DUoDÉclMO em ambos osÉoderes.

DIRETRIZES PARA ALTERAçÃO ORÇAMENTÁRN

Art. 26. Durante a execuçâo oÍçamentána do exercício dê 2026, ficâ o Poder

Exeôutivo autorizado a realizar transposiçôes, remanejamentos e transferências.

§ 10. A transposiÉo, remane.iamento e trensfêrência são instrumentos de

flexibilização orçamentárie, diÍerenciando-se dos créditos adicionais que têm a função de conigir
desvios de planejamento.

§ 2o. Para efeitos dêsta Lei entende-se como

| - transposiçâo, a realocação de recursos quê ocorrê entre programas de
governo, dentro do mesmo ôrgão. ampliando, desta forma, üm programa previsto nà lei

orçamentária com recursos de outro também nela previsto;

' ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotaçÕes relativos à
e*tinçâo, desdobramento, criaÉo ou incorporaçáo de unidades orçamentánas na estrutura
organizacional do MunicÍpio, ainda, de créditos ou valores de dotações relâtivas a servidores que

haja alteração de lotaÉo durante o exercício;
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lll - transterência, a realocãÇáo de recursos que ocorre dentro do mesmo
órgão, nuin mesmo programâ de governo, mantendo-se o programa em funcionamentoi

§ 30. Caberá ao Poder Executivo .escolher se utilizar da transposiÇão,
remanejamento, transferênciaou crédito âdicional suplementar

AÍt. 27. Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos termos
do'art.'41, inciso ll da Lêi no 4.320/1964, aqueles que incluÍrem novas açÕes ou novos elementos
de despesas.

a) a criaçáo, por decreto Edicional suplementar, de eléÍhentos de despesa
desde que na mesma cãtegoria econômica, grupo de naturezâ de despesa e modalidade de
aplicaçào já existente.

b) a inclusâo, por decreto adlcional suplementar, de novas açôes ou novos
elementos de despesas em açÕes já consignadas no orçamento, desde que sejam decorÍentes
de recuÍsos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas cujos recursos
sejam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas contrapartidas.

c) a modificação ou inclusáo, por decreto adicional suplementar, das fontes
de recursqs do orÇamento em fungâo de alteraçâo destas promovidas pelo Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe,

§ 20. Os decretos adicionais -suplementares realizados nos termos do
parágrafo anterior nâo contarão para o limite de suplementagão definido na Lei Orçamentária
Anual de 2Ô26.

AÉ. 28. Quando a abertura de crédito adicional especial implicar em alteraçáo
das metas e prioridades constanles dos quadros dêmonstrativos desta Lei e do Plano Plurianual
- PPA 2026-2029, fica o Poder Executivo autorizado a fàzet as readequações necessárias à
execuÇão, acompanhamento, controle e avaliaçáo da açáo programada.

§ 1". Não se incluem no conceito do caput:
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AÉ. 29. Firmado instrumento de transferência voluntária, fica eutorizada a

suplementação das dotações necessárias à sua execuÇâo, tendo como limitê o valor do repasse
financeiro pactuado e da contrapartida, náo devendo este valor ser consideredo no limite para
abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei OrÇamentária de 2026.

DtRETRtzES pARA TRANSFEnÊHctas DE REcuRSos

AÉ. 30. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lei no 11.079, de 30 de novembro de 2004, e suas
alterações, para a execução de projetos prioritários definidos pelo Governo.

Art, 31. A lei orçamentária conterá recursos para a transferência financeira a
consórcios públicos que o Município fizer parte como ente consorciado, nos termos previstos na

Lei no 11.107, de 06 de abril de 2005.

Art. 32. As transferências de recursos orçamentário§ a instituições privadas

sem fins lucrativos devem obedêcêr às disposições pertinentes contidas no art. 26 da Lei

Complêmenter no 101/2000, sendo:

" ll - Contribuições: as destinadas a despesas correntes das demais
instituições privadas sem flns lucrativos, que não as enquadradas no inciso I deste artigô,
firmadas em parceria com a administraÉo públicâ municipal para o desenvolvimento de
programas e ações que contribuam diretamênte pare o alcânce de diíetrizes, objetivos e metas
previstas no Plano Plurianual;

Art. 33. É vedada a inclusão, tanto na lei. orÇamentária quanto em seus
créditos adicionais, de dotaçÕes a título de subvenções sociais e/ou auxílios financeiros a
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| - Subvençôes Sociais: as dêstinadas e despeses correntes de instituiçôes
privadas sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência social, médica, educacionel
e culturá|, ile natureza continuada, regidas pelo que estabelecem os arts. 16 e 17, da Lei n"

4.3201196/;

lll - Auxílios: as destinadas a despesas de capital de instituiçóes privadas

sem fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso I, quanto às
mencionades no inciso ll, deste artigo.
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entidades priüadas ê â pessoas físicas, ressalvadas aquelas autorizadas em lei, de ecordo com
o disposto no art.26 da Lei Complementar no 101/2000, e que preencham as seguintes
condiÇÕes:

. l- sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas de
assistência social, saúde, educaÉo, cultura, esportês, turismo, meio ambiente, de fomento à
produÇao e à geraÇão de emprego e renda,

ll - sejam pessoas físicas carentes, assim reconhecidas por órgâo público

federal, estadual ou pelo setor social do MunicÍp;o;

lll - participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e
outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal, aos quais sejam
ofertados premiações ou auxÍlios financeiros.

§ 1o. As entidades privadas beneficiadas, a quelquer tÍtulo, submeter-sê.ão à
fiscalizaÉo do Poder Concedente com a finalidade de verificer o cumprimento de metas e
objetivos para os quais recebêram recursos.

§ 20. Os repasses de recursos de que trata o parágrafu anterior serão

efetivados mediânte convênios, conforme determina o artigo 184 e parágrafos da Lei no 14.133,
de 1' de abril de 202 í.

§ 3". É vedàda a celebraçáo de convênio com entidade em situaçâo irregular
com o Municipio, em decorrência de transferência feita anterioÍmente.

§ 4'. É vedada a destinaçáo de recursos a entidades privadas em que

membros dos Poderes, ou respectivos cônjuges ou companheirps sejam proprietários,

controladores ou diretores.

Art. 34. O Poder Executivo M,unicipal poderá atender as necessidades de
pessoas Íísicaê através de programas instituídos nes áÍeas de assistência social, saúde,
agricultuÍa, cultura, desporto, turismo, educaçâo e outrás áreas de atuação, desde que tais
programas estejam devidamente regulamentados.
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Art. 35. Desde que comprovado o intêresse público, poderão ser concedidas

premiações a pessoas fÍsicas que participem de coÁcursos, gincanas, atividades esportivas e
culturais e outras festividades incêntivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal.

DIRETRIZES PARA DEêPESAS COM PESSOAL

E ENGARGOS SOCIAIS

. AÉ.36. Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal,

o somâtório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, câÍgos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécaes

remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da
aposentadoda, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificaçôes, horas extras e vantagens
pêssoais de qualquêr natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo

MunlcÍpio às enttdades de previdência.

Parágrafo único. Nâo se considera como substituiÉo de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os cont[atos realizados com OSCIP -
OrganizaÉd da Sociedade Civil de lnteresse Público;

Art. 39. Na lêi orçamentária do exêrclcio de 2026, as despesas com pessoal

e eneargos sociais devem estar de acordo com os limites estabelecidos na Lei Complementiar no

101/2000.
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' Art.37. Os contratos de terceirizaÉo de mão de obra que se referem à
substituiÉo de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas
de Peàsoal'.

AÍt. 38, As dotaçóes orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e
encargos sociais, emcada Poder, serão estimadas, para o exercício de2026, com basê nafolha
de pagamento de julho de 2025, projetada para o exereício, considerendo os eventuâis
acréscimos legais, ficando autorizada a suplemehtaÉo das dotações necessárias à sua
execuÇão, não devendo esse valor ser considerado no limite para abertura de créditos adicionais
quê será autorizâdo na Lei Orçamentária 2026.

Parágrafo único. Na apuração prevista no "caput", deverâo ser considerados
os limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei Complementar no 101/2000.
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Art.4í. Na situação de ser atingido o limite prudencial da despesa com
pêssoal de que trata o aft.22 da Lei Complementar no 101/2000, a convocâção para prestaÇão

de horas suplementares de trabelho somente pode ocorrer nas hipóteses de imperiosa
necessidade do seruiço público, devidamente reconhecida pela autoridadê competente.

AÍt. 42. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre

despesas correntes e receitas correntes supere 950/o (novênta e cinco por cento), é facultado aos

Poderes Executivo e Legislativo, enquanto permanecer a situação, aplicar o mecanismo de
ajuste fiscal de vedaÉo nos termos do art. 167-Ada Constituição Federal.

DIRETRIZES PARA LIMITAÇÃO DE EMPENHOS

. AÉ. rt3. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput
do artigo 90, e no inciso ll, do § 1', do artigo 31, da Lei Complementar r\o 101/2000, o Poder

Executivo e o Poder Legislatlvo procederão à respectiva limitâçáo de empenho e de

movimentação financeira; calculada de forma proporcional à piarticipação dos Poderes no total

das dotaçÕes iniciais constantes da lei orçamentána de 2026, utilizendo para tal fim as cotas

orçamentárias e fi nanceiras.

§ 10. Excluêm do caput deste artigo âs despesas que constituem obrigaçáo

constitucional, legal, para execuÉo de pÍogramas e/ou convênios cujo§ recursos sejam
provenientes da União ou do Governo do Estado e as despesas destinadas ao pagamento dos

serviços da dívida e aquelas que são consideradas como essenciais ao funcionamento da
administraçáo pública.

§ 2". O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe

caberá tomar indisponível para empenho e movimentaÉo financeira, conforme proporçáo

estabelecida no caput deste artigo.
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Art. 40. Para Íins de atendimento ao disposto no § 1o, inciso ll do art. 169 da
Constituição Federâ|, observado o inciso I do rnesmo parágrafo, ficam autoÍizadas as
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criaÉo de cargos, empregos
e funçôes, alterações de estrutura de carreiÍas, bem como admissÕes ou contrataçÕes de
pessoal a qualquer título, inclusive a Íeelizacrâo dê concursos públicos para provimento de
cqrgos, ob.servadas as condiçÕes e os critêrios estabelecidos em leis especlficas para cqda
situação.
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§ 3o. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que

trata o parágrafo anterior, emitiráo e publicarâo ato próprio estabelecendo os montantes que

câberáo aos respectivos órgãos na limitaÉo do empenho e da movimentação financeara.

DIRETRIZES RELATIVAS À OíVIOA PÚELICA MUNICIPAL

Art. 45. As operaçÕes de crédito seráo autorizadas poÍ lei específica

Art. {6. A lei orçamentária anual conterá autorizaçâo para realização de
operaÉo de crédito poí antecipaçáo da receita orçamentária, obedecidas as determinações
estabelecides em resoluçáo do Senedo Federel.

Art.47. As despêsas com emortização, .iuros e outros encargos da Dívida
Pública, deverão considerar apenas as operações contratadas ou autorizaçÕes concedidas atê
a data do encaminhamento do Projeto de Leido Orçamento Anual à Câmara Municipal.

Art. 48. O pagamento dê precatórios judiciàis será efetuado em cetegoria
de programação específica, incluÍda na Lei Orçamentária para esta finalidade.

DIRETRIZES SOBRE A LEGISLAçÂO TRIBUTÁRh

Art. 49. Caso necessário, o Poder Executivo encarninhará à Câmara
Municipal projeto de lei dispondo sobre alteraçôes na legislaçáo tributária municipale incremento
da receita, incluindo:
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§ 4o. Se veriÍlcado, ao flnal de um bimestre, que a realúaÉo da receita náo
será suficiente pera garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas

.previstas neste aÍtigo.

Art,44. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou
contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.
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; I - adeptaÉo e ajustamento da legislaÉo tributária às alterações da

correspondente legislaÉo Estadual e Federali

ll - revisÕes e simplificaÇóes da legislação tributária municipal,

lll - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteçáo dos créditos tributários;

lV - estabelecimento de critérios de compensação dê rênúncia ceso o
Município conceda incentivos ou benefÍcios de natureza tributária.

Art. 50. Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefÍcio de
natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14, da Lei
Gomplementar no 1 O1/2OOO.

' AÍt. 51. Os tributos lançados e náo aríecadados, inscritos em dÍvida ativa,
cujos custos para cobranÇa sejam superiores ao crédito tributáÍip, poderão ser cancelados,
mediante autorização em Lei, não se constituindo.como renúncia de receita.

Art.52, Para efeito do disposto no art 14 da Lei Complementar n" 101/2000,
não será considerada como renúncia de receita:

| - a previsão feita a maior de rêcêitas na elaboraçáo da proposte

orçamentária;

ll - a não retenção de êncargos sociais;

lLl - a não retençáo de tributos municipais e de lmposto de Renda, que
posteriormente venham a ser recolhidos diretamentê pelo contribuinte;

lV - e nâo rêtenÇão de tributos municipais, que nâo tendo sido pagos pelo
contribuiÀte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dÍvida ativa.

DIRETR|ZES PARA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
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Art. 53. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla divulgação,

inclusive em sítios da lnternet, de modo a evidenciar a transparência da gêstáo fiscâl,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso dâ sociedade a todas
as infoÍmações relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual, do
Orçamento Anual e das Contas Anueis do Governo Municipal.

. AÉ. 54. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garentir aos cidedãos os
procedimentos neÕessários para o acesso à.informaçáo, conforme determinado pela Lei no

15.527, de 18 dê novembro de 2011.

Art, 55. O Projeto de Lei Orçamentária não deverá ser aprovado sem que

tenha sido Íealizada audiência pública, garantindo a participaçáo do cidadão no debetê da
definiÇáo das prioridades municipais, e cumprindo o que estabelece o Parágrafo único, do art.

48 da Lei Complementar no 10112000, e o ad.. 44 da Lei no 10.25712001 - Estatuto das Cidades.

DIRETRIZES PARA EXECUçÃO PROVISÓRIA

DO PROJETO DE LEI ORçAMENTÁRIA

AÉ. 56. Seo Projeto de Lei Orçâmentária Anual 2026 náo fur sancionado
pelo Poder Executivo até 31 de dêzembro de 2025, a progÍamaçáo dele constante pode ser
executada para o atendimento de:

| - despesas com obrigaçÕes constitucionais ou legais do Município;

ll - açÕes de prevençâo a desastres ou relativas à calamidade pública;

. lll - demais despesas corÍentes de câráter inadiável, até o limite de 1112 (um

doze avos) do valor previsto pare cade órgáo no Pro,eto de Lei Orçemeólária de 2026,
multiplicado pelo número de meses total ou parcielmente decorridos atê a data de publicaçáo da.
rêspectiva Lei.

§ 10. Deve ser considerada antecipaçâo de crédito à conte da Lei
Orçamentária Anual2026 a utilizaçáo dos recursos autohzada por este artigo.
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§ 2". Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei

Orçamentária de 2026 encaminhado ao Legislativo e a respectiva Lei devem ser alustados,
considerada a execução prevista neste artigo, porato do Poder Executivo, após a publicação da
Lei Orçamentária de 2026, por intermédio da abertura de créditos suplementares ou especiais.

Art. 57. Cabe ao órgào central de planejamênto do Poder Executivo a

responsabilidade pela coordenaÉo da eleboraçáo da proposta oiçamentária de que trata êsta
lei.

' Parágrafo único. A Câmara Municipal não entrará em Íecesso enguanto náo
cumprir o disposto no caput destê ertigo.

Art. 59, O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder
Legislativo pare propor modificaçôes no Projeto de Lei Orçamentária Anual enquanto não iniciada
a sua votaçáo, no tocante as partes cuja alteÍaçáo é proposta.

Art. 60. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de
parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria GeÍal da Fazênda
Nacional, Caixa Econômica Federal e Concessionárias de Serviços Públicos.

Art. 6í. A criaçáo, expansão ou aperfeiçoamento de aÉo governamental
que acarrete aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da LeiComplementar n.o

10112000, considerando-se despesa inelevante, para fins de aplicação do referido dispositivo:

| - as despesas cu.io valor nâo ultrapasse a 1Oo/o (dez por cênto) receita
conente lÍquida apurada no últiiÍro RREO - Reletório Resúmido de ExecuÉo Orçamentária
publicado pelo municlpio;

ll - as despesas decorréntes de obrigaçÕes legais ou constitucionais;
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DIRETRIZES GERAIS E FINAIS

Art.58. O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de
2026 e do Plano Plurianual - PPA2O26-2029 à Càmara Municipal até o dia 30 dê setembro de
2025, que a apreciará e a devolvêrá para sanção até o êncerramento da sessão legislativa anual.



eluurmqruorerilcu

lll - as despesas com Saúde, Educaçáo ou Assistlêficia Social;

lV - es despesas decorrentes de contratos ou convênios

Art.62. Serão considerâdas,legais as despesas com multas, juros e outros
acréscimos deconentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuÍiciência de
caixa e/ou necessidade de prioÍizaÉo do pagamento de despesas imprescindívêis ao pleno
fu ncionamento das atividadês administrativas essenciais.

Art. 63. Fica autonzado o pagamento de diárias aos Conselheiros Municipais,
nas mêsmas condiçÕes de direito dos servidores efetivos.

Art. . Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, despesas
de custeio para á mânutenÇâo dos caixas escolares da rede pública municipal de ensino que

receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro
Direto na Escola.

AÍt. 65, O Poder Executivo deveÉ elaborar e publicar a programação financeira
e o cronograma de execuÇão mensal de desembolso, especiÍicado por órgâo, nos termos do art.

8" da Lei Complementar n" 101i2000, visando ao cumprimento da meta de resultado primário

estabelecida nesta lei.

AÉ. 67. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar no

101/2000, fica o Municipio autorizado a firmar convênio, acordoi ajuste ou congêneres, com a
Uniâo e/ou Estado, com vistas:

I - ao funcionamento dos serviços de segurança pública;

AÍt, 66. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar
convênios de cooperâÉo técnica com êntidades privadas voltadas parâ â dêfese do
municipalismo e da pÍeservaÉo da autonomia municipal.
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MunicÍpio;
ll - a possibilitár o assessoramento técnico aos produtores rurais do

lll -. a utilizaçáo conjuntâ, no Municfpio, de máquinas e equipamentos de
propriedade do Estado e/ou União;

' lV - a cessão de servidores para o funcionamento de cartórios eleitorais,
quando solicitado pelo Ministério Público Estadual ou Tribunal de Justiçe do Estado de Sérgipe;

V - ao desenvolvimento de programas priôritários nas áreas de educaÉo,
cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitaÉo e outras de relevante interesse público,
sem ônus para o Município, ou com contrapartida.

Art, 68. Esta lei enlra em vigor na data de sua publicação

Art. 69. Revogam-se as disposições em contrário

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Estância, 07 de maio de 2025.
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